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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
1NI n.0 023 de 20 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan· 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Iilecreto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

DECRETA: 

Artigo I º - Fica criada uma Comissão Territorial 
com a finalidade de implementar o Programa Territorial 
de Profilax ia àa Raiva; 

Artigo 22 - A Comissão criada no artigo anterior 
será cons tftuíd'e de representantes da Secretaria de Saúde 
e Agricultura, bem como de representantJes do Governo 
F1edera I; 

§ 12 - Os membros da Comissão Te'rritorlal serão 
n\Jmeados por ato do Governador do Território, mediante 
lndtcação do titular do órgão a que pertencerem. 

§ 2.o - O representante da Secretaria de Saúde 
exerc~rá, cumulativamente, as funções de Presidente e de 
Secret.ério Executivo da Comissão Territorial. 

Arl!lgo 32 - Para a consecução d~ seus objetivos a Co­
mis são Territorial poderá solicitar assessoramento de ór­
gãos Federais e Municipais , Integrantes do Prolgrama Na­
cional de Profilaxia da Raiva e se reunirá ordinariamente, 
uma vez por mês. 

Artigo 42 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. ~:~evogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 20 de setembro 
de 1977, 88." da República e 35.o da Crlac:ão do Território 
Federal do Amapá . 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Júlio Armando Horna eantelil 
Secretãrlo SEAC 

Rubens de B11raúna 
Secretário SESAS 

(P) n. 0 1662 de 05 de novembro de 1973. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no ' 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Aposentar, no Quadro de Pessoal «Parte 
Permanente» do Governo deste Território, aprovado pe~o 
Decreto número 70.572, de 19 <le maio de 1972, publicado 
no Diá rio Oficial do dia 2'3 do mesmo mês e ano, os ser­
vidores abaixo r elaciondos: 

1 - Nos termos do artigo 176, item III, eombinado 
com o artigo 178, Item III, da Lei n9 1711, de 21l de 
outubro de 1952: 

a) Nair Monteiro Ril:leiro, mat. 2.260.205, ocuçante do 
cargo de Professo ra Auxiliar do Ensino Primário, Código 
EC-516.7. (Prbc. n.0 3280/73-GAB I; e 

b) Raimundo d·a Cunha Corrêa . mat. 1.887.359, ocupan­
te do eargo de Assistente Comercill<l, Código AF-103.16-C. 
(ProOesso n.0 3891 /73-GAB'. 

I1 - Nos tei'I'Tlos dos artigos 101, item III, Parágrafo 
Único e 102, item I, alfnea ~a », da Constituição do Bras41: 

a) Zllda Pimentel Bentes Monteiro, mat. 1.371.978 
ogupante do cargo de Auxiliar de Enfermajiem, Oódlgo 
P-1701.13-A . (Proc. nº 3644/73-GAB); e 

b) Letícia Mendes Ferreira. mat. Hl87 .219, oc upante 
do cargo de Prc..fessora do Ensino Pré-Primário e Primário, 
Código EC-514.11. <Processo n.o 3795/73-GAB). 

Ill - Nos t Prmos dos artigos 101, Item III e 10%, it.em 
I, alínea «a», da Constituição do Brasil: 

a) Florizano de Oliveira Nobre, mat. 1.777.705, 
ocupante do cargo de Inspetor do Ensino Primário, Código 
EC-402.11. (Proc. n.0 3884/73-GABJ. 

Art. 2º - Revogadas às disposições em contrário. 

Pal~cto do Setentrião, em Macapá , 05 de novembro 
de 1973. 

8':1º da República e 31.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

José Lisboa FrE:ire 
Governador 

(Republicado prr ter saldo com incorreção). 

( P) n.0 0502 de 24 de agosto de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo 11rtigo 18, 
item II, do Decreto-lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar, de acordo com o artigo 176, Item III, 
comMnado com o artigo 178, item III, da Lei n.• !711, de 
28 de outubro de 1952, Arnaldo de Al'melda Rorlrlgues, 
matrícula número 2.07 1.534, n0 cargo de Feitor GL-401. 5. 
da Quadro de Pessoal - Parte Permanenbe - do Gover­
no deste Território (Processo n2 1.234/77-SAFJ. 

Pal~clo do Setentrião, em Macapá, 2-1 de agosto de 
1977, 88.0 da República e 35.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) nº 0540 de 20 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan• 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item VIII, do Decreto-Lei nº 411 , de 08 de ja neiro de 1969, e 
na forma do disposto no Decreto (N) n.0 / 77, 

R~SOLVE: 

Art. \º-Nomear o médico-veterinário Raimundo Ma­
galhães dos Santos, o a.uxillar de veterinério Raimundo de 
Souza Ataide, a médJca Marra Amélla Vaz Cavalcante e o 
técnico em saneamt!nto Emant•el José Pimentel Bentrs 
Monteiro, para , respectivamente, como r e presentiantes da 
Secretaria de Economia, AJZrlcultura e Colonização -
SEAC, os dois prirneiros, e Secretaria de Sllúde e Ação 
Social - SESAS, os dois últimos, 4ntegrarem a Comlss2o 
Territorial para a Implantação ~o Programa de Profilaxia 
da Raiva deste T-erritório. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 20 de setembro 
de 1977, 88° da República e 35.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 



6a.-feirü, 7 de c•utubro de 19't7 DIARIO OFICIAL 2a. pég. 

As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destiâad o à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as lll:OO horas. 

EXP EDIENT E As Repartições Públicas 
Clllgir-se-ão às assinaturas 
anuais re nl)vadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formulada s por 
t:scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRE1'0R 
Jranildo 1 rindade Pontes 

~~ 
DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar b 

remessa de va lores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçã o, soli-Impresso nas Oficinas da Imprensa OficiAl 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 1 

citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. ASS I N ATUR AS 

Anual Cr$ 50,00 Os suple mentos às edi· 
çõ<:s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinao tes 
que as solicit. em nr1 ato da 
assinatura. 

Os origmals deverão ser 
datilograrados e autenticados, 
ressalvadas. por que m de di-..

1 

reito rasuras e emendas. 

Semestral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso . 1,00 

~ 
•BRAS!LIA - Este T)iário Oficial é encontrado para leitu- o funcionário público re­

deral, terá um desconto de 
10%. Para faze-r ius a este 
desconto. deve rá provar esta 
condição no ato da assinatu ra. 

Excetuadas as pua o ex­
te rior, que serão s e m p r e 
r nuais as a ssinaturas poder­
se-Ao tomar, em qualquer 
época, por seis melles ou um 
liDO. 

r A no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER P P..ESS, no •Brasilia Imperial Hotel •. 

Para faciJitar aos assinao- A ~1m de evitar solução 
tt>s a ve rificação do prazo de de continuidade no receo1 
va lirlade de su.as assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte supenor do endere- os a ss inantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mfnima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que findará. (30~ dias. 

erá. na \-Onda ayulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de C'rS 2.00 por ano 
decorrido. 

MI - Governo Jo Território Federal do Amai:-á 

Secretaria de Obras Públicas 
EDITAL 

Tomada de Preços nº 27/77- CP LOS 

AVISO 

A Secretarta de Obras Públicas do Governo do Ter­
r itório Federal do Amapá - G.T F.A., através da Comissão 
Permanente de Licitação de Obras e Serviços, - CPLOS, 
designada através do Dec n:to (PJ n.0 243,77, do EXtelen­
tfssimo Senhor Governador do Território Fed er al do Amapá, 
torna público, para conhecimento de quantos possam se 
Interessar, que se acha aberta a Tomadri de Preços n.o 
27/'77-CPLOS, p . r a execução dos serviços de desmatamen­
to m anu.al , na r odovia BR- 156, Macapá1FronteiJJa com a 
Guaianoa Fra ncesa, n o trecho Calçoene Oiapoque. 

A Licitação realizar- se-á às 09:00 horas do dia 18 de 
outubro d e 1977, na Sa la de Reuniões da Secretaria de 
Obras Públit:as. sito à Av. FAB, n2 1276, nesta capital. Local, 
dia e hO'ra onde serão recebidas a clocumentaçtio e I 
propostas. 

Os lnteressad!)S poderão obter cópias do Edital com­
pleto bem como todas as informações necessárias n o ende­
reço acima, nas horas normais de expediente, junto à Co mis­
sâCJ Permanente de LlcitaçAo. 

Maca pá, 03 de outubro de 1917. 

Eng.0 Dguglas Lobato Lopes 
Presidente da CPLOS 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140/ 73) 

Instrumento - Oonbrato d e Empreitada Global 
nº 057 /'77- SO P (Processo n . 0 1.163/77-SOP). 

Partes - Governo do Território Federal do 
Amapá e a firma ENPLAOON - Encargos, Plane­
jamentos e Consu ltoria Ltda. 

Objeto - Execução de obras d e a rtes cor1Jen­
tes e especiais (pontes de madeira) na liOdovia:BR-
156, Macapá/Fronteira com a Guiana Francesa, 
trecho Calçoene/Carnot, iote 1, qu~ cr nste m óe 
çonfe..:çã·)1 t-vansporte e assentamento de 1.500 ma-

nilhas de concreto armado e construção de 1 O pon­
tes em madeira de lei , num total de 218 metros. 

Prazo - O pra7.0 concedido para 
total dos serviços, é de 120 dias para 
transporte e assentamento de manilhas 
para construção das pontes. 

conclusão 
conff cção, 

e 150 dias 

Va lor - P eJ& axecução dos serviços p reviste s , 
o Co nta·atan te paga rá à Contratada importância de 
cinco milhões, seiscent os e vinte e sets mil nove­
centos e oitenta e um cruzeiros e noventa centa­
vos (Cr$ 5.62li.98 1190). 

Dotação - As despesas deste contrato, o:orre­
rão à conta das seguintes dotações: Cr$ 2. 100.000.00 
(dois milhões e cem mil c.ruzeiros), Convênio PG-
16/ 76-DNER-GTFA, Cat. Econ. Ite m IV, Empenho 
06, de o4 013 .77; Cr$ 2.275.000,00 (dois milhões duzen­
tos e setenta e cilllco mil cruzeirros), FPEDFT 
Programa 073953 1.1.357, Cat. Econ. 3. 1.3.2 empenho 
315, 16.08.77 e Cr$ 1.251.98 1,90 (um milhão, du­
zentos e cinquen.ta e um mil novecentos e oiten­
ta e um cruzeiros e noventa centavcs). a 5"er em­
penhado posteriormente. 

Fundamento do Contra to - D€corre da 
homologação pelo Exmo. Sr. Gevernador da licita­
cão relativa ao Edital n.0 19/77-CP LOS, de 14.06 . 
77 , fundam ent'o legal no Decreto 200, de 25.02.6-7, 
Decreto 73.140, de 09..11.7'3; Lei 6.205, de 29.04 75; 
Decreto n.0 77.51•1 de 29/ 04/ 76 , e resolução 21 , dA 
INGECOR. 

Macapá , 29 de se tembro de 197 7 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
D4rigF;nte da Contratante 

Os c a r Cri!:tiano Batista 
Dirigente da Contratada 

Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n.0 38/77-0PL 

AVISO 

A Comissão Pe1.manente da Licitação do Go­
verno do Território Fede ral do Amapá, torna pú­
blieo, para conheciment o das firmas interessada s e 
ins<kitas no serviço de cadastro do Governo (Bhvi-
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-------------------------------------------------------------------
são de Admin.istração) que às 09:00 horas do d~a 
21 de olJtubro de 19'77, na sa.la <!e reuniões -
prédio da Imprensa Oficial - à rua Cândido 
Mendes, em Macapã, Território Federal do Amapá 
(fone 2362), receberá propostas para forn~:cimento 
de materiais de oonstruçãJo, de conformidade com 
as especificações contidas no Edital. 

O. Edital completo e demais escla.recimentt>s 
poderão ser obtidos no endere9o supra ou na Re­
presentação do Governo do Amapá. a n v. Presi­
dente Vargas, 158 (edifício Antonio Martins Jr.) 
sala n.0 1.103, em Belém, nos horários normais de 
expediente. 

:.iacapá, 04 de outubro de 1977. 

Luiz G,onzaga Pereira de Souza 
Presidente Comissão 

ANEXO I 

Regulamento da Junta Comercial do 
Território Federal do Amapá 

(Continuação do número anterior) 

Art. 5:3 - Ficam criadas na Junta Comercial 
do Amapá as seguintes funções gratificadas: 

Unidade 
Orgânico 

- Secretádo-Ge1'9l 

- Procuradoria 
R~>gfonal 

- Seção de Proto­
colo e Lnforma­
ções. 

- Seção de Regis­
tro 1o Comércio 

- Seção de Con­
troles Especiais 
e n scalização. 

- Seção de Servi­
ços Gerais de 
Administração. 

Denomin.ação da 
Função 

- Secretário-Geral 

- Procur::~dor Re­
gional 

- Chefe da Se9ão 
de Protocolo e 
Informações. 

- Che:fe da Seção 
de Registrt·l"' do 
Comérc~o. 

- Chefe da Seção 
de Controles Es­
peciais e Fi!ca­
llzação 

- Chefie da Seção 
de Se'r~oos Ge­
rais de Adminis­
tração. 

Requisitos para 
Provimento 

Administrador, 
Economista ou 
Advogado 

Advogado 

Nível Médio 
comp!eto. 

Nível Médio com· 
pleto com conheci­
mentos nR área do 
Df·reito Comerc:ia I. 

Nível médio 
completo. 

Nlvel médio co.m­
pleto (admdnlstra­
ção ou GontabilJ.... 
da de). 

Art. 64 - O Quadro de Pessoal da Junta 
Comercial do Amapá, que será definido atl'avés 
de Port aria do Presidente, após aprovação do Go­
verno do Território através da Coordenadoria de 
Indústnia e Comércio, obedecerá o regime das 
Leis Trabalhistas. 

Art. 65 - Os Encargos Financeiros da JUCAP 
(despesas com pessoal, materiàis, etc .. ) serão aten­
didos por recursos oriundos do convênio firmado 
com o Gvverno do Território, mediante proposta 
orçamentária anual elnborada pela JUCAP e apro­
vada pela Coordenadoria de Indústria e Comércio. 

Parágrafo Único: As despe~as a qu~ s~ refere 
este artigo senão subsid~adas pelo Governo deste 
Território, até a comprovação de que a JUCAP 
possua condições financE:ras para custeá-laF. 

Art. 66 - O Regimento Inti!rno da J UCAP 
será definioo a~:-avés de Portaria do seu Presiden­
te, após aprovação ~lo Plenário com homologação 

do Senh0r G0vernador Goio Território Federal do 
Amapá. 

Art. 67 - Aos casos omissos f'erão aplicados, 
analogamente, fm que couber, os cnsposi tivos le­
gais, regulamentares ou normativos FedtrEis. 

Jun ta Comercial do Território Federal 
do Amapá - JUCAP 

REGIMENTO 

Títudo I 

Das competências básicas e da est•rutura 

Art. 1.0 À Junta Comercial do Tenitório 
Federa l do Ambpá, JUf.AP, órgão da administra­
ção indireta, com &utonomia administrativa e fi­
nanceira, vinculad& tecnic~:rmnte ao Ministério da 
Indústria e do Comércio e administrativamente ao 
Governo do Teriitório Fedetal do Amapá, atra vés 
da Coordenadoria de Indústda e Comércio, com~ete: 

( - A execução do regisbro do comércio; 

II - O assentnmento dos usos e práticas m er­
cantis; 

III - Os encargos de fixar o núm~ro, proc~s­
sar a habilitação e a nomeação, fiscalizoer, pt:nir e 
exonerar os tradutores púbJoicos e inté r prEh6 c<. ­
merciais, leiloeiros, a"ali2dons ccmHcJaJs, ccrff­
tores oficiaioS de mercadocias e os fiéis ou prepostos 
desses profis sionais; 

IV - A organização e a &evJsao de fiabelas de 
emolumentos, comissões ou honorários dos profis­
sio!1ais enumera dos no item anterior; 

V - A fiscalização dos t1 ap1ches, armazéns de 
depósitos e empresas de armazéns ger ais ; 

VI - A solução de consultas formuladas pelo 
podlel' público a respeito do registro do c:omércio 
e atividades afins; 

VII - B'!ixar resoluções, numeradas, pera fiel 
cumprimento das normas legais, regulamt>ntai~ e 
regimentais; 

VIII - Prestar ao Departamento Nacional de 
Registro do Comércio e seus órgãos, ne forma de. 
legislação vigente e das normas e instruçõeF que 
forem expedidas, os elemen tos e infm maçõt>s ne­
cessáf.ios à oPganizeção do cadastro gera l de co­
meroiantes e de sociedades mercantis, ao rf'gis tro 
sistemático dQs usos e práticas mercan<tis, à e~ta ­
tístic6 dos atos do comércio, e outros que se evi­
denciarem indispensáveis ao bom funcionamento 
do sistema; 

IX - Apresentar ao Departamento Nacional 
de Registro do Comércio, em janeiro de cada ano, 
cópia do relatório das atividades do exercício 
anterior; 

X - Expedir aos interessados, i,ndustriais, cc­
merciantes e outros, devidamente if'! ~c r itos n ss 
Juntas Comerciais e em suas Delegarias, facultati­
vamente e mediante peciido eecrito na conformida~ 
de de modelos e normas expedidas pelo D~RC, 
carteiras de exercíoio pwfissional; 

XI - Elaborar e ~.txp~ir os r:espectivos Regi­
m entos Internos e aprovar suas alte ra ções; 

XII - Organizar e submeter à aprovação do 
Governo do Território, os atos pertinentes: 
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a) à estrutura do.s serviços da Junta e ao 
quadro de pessoal respectivo, fixando seu número, 
atribuições, vencimentos e regime jurrídico , bem co­
mo as modificações e acréscimo que devem seiJ 
feitos em tais estrutur&s ou quadros; 

b) a tabela d e taxas e emolumentos devidos 
pelos ~:~tos de registro do comércio e afins a às al­
terações rec.pectivas, não podendo as importâncias 
ou valores excederem aqueles que forem anotados 
para a Juntb. Comercial do Distrito F ederal ; 

o) a proposta de orçamento para os serviços 
da Junta; 

d) as contas da gestão financeira da Junta. 

XIII -- Realizar as demais tarefas que se con­
tiverem em sua competência específica e cumprir 
e fazer cumprir quaisque r outros encargos que 
lhes forem atribuídos por leis, regulamentos ou 
normas emanadas das autc.ridades federais compe­
tentes. 

Parágvafo Único: A fisoalização rla que trata 
os inciso:. lll e IV d este artigo será exercida pela 
Junta C om ercial na forma estabelecida no seu Re­
f}imento Interno. 

Art. 2º - A Estrutura Administrátiva da Ju'ri­
ta Com .. rcial do Território Federal do A r:1a pá com­
preende: 

1 - Presidência 

2 

3 

Plenário 

Turmas 

4 - Secretaria-Geral 

4.1. 

4.2. 

Secção d e Protocolo e Informação (SP.I) 

Secção de Arquivo (SARQ) 

4.3. Secção de Re gistro do Comércio (SRC) 

4.4. Secção de Controle Esl'eciais e Fisca-
lização (SEF) 

4.5. - Secção de Serviços Gerais de Admi­
nistTação (SGA) 

5 - Procuradoria Regionnl 

6 - Delegadas. 

Título II 

Da Hierarquia Organizacional 

Art. 3.0 - Os Orgãos mtegr&ntes ds estrutu­
ra administ1rativa da Junta Comerci'al do Amapá­
JUCAP, apresentam-se hier.erquizadcs consoante 
as linhas de r e->ponsabmdede e autoridade defini­
das na.s suas próprias atribuições. 

Art. 4º - No Plano deliberativo da estrutura 
organizacional da Junta estão o plenário e as tur­
mas com autoridades para decidi•r sobre processos 
em jul.gado sobre matériã de que trata o art. 1.0 

do presente Regimento. 

Art. 5Q - No Plano diretivo e r eprese11tativo 
da estruturA, ainda com poder decisório, está a 
Presidência da Junta, composta de um presid~mte 
e um vice-presidente assessorada juridicam ente pela 
Procuradoii'ia Regional. 

Parágrafo Único: A Procuradoria RE:,gional 
abuando també m como órgão fiscali zador, goza de 
relativo poder decisório no que trata o disposto 
.nols Incisos V e VIII do art. 21 do R egulamento da 
JUCAP, 

Art. 6.0 - Subwdinada diretamente à PrHi­
dência e como órgão administrativo da Junta, es­
tá a Secretaria· Geral, compreendEndo cin(o (5) 
Seções aom atividades específicas dt-ntro do obje­
tivo último da JUCAP, previsto no art. 1.0 do seu 
Regulamento. 

Parágrafo Único: À Secretaria-Geral reportam­
se diretamente as chefias das Secções, com podev 
d ecisório sobre matéria espec}[ica afeta à sua área 
de responsabilidade. 

Art. 7.0 - f1s Delegacias como órgãos repre­
sentativos locais da Junta Comercial, estão dii e­
temente ligados à Presidência, embora apresen­
tem uma estruturoa administrativa própria . 

Título III 

Das Competências Orgânicas 

Capítulo I 

Das Competências Funcionais 

Art. 8.0 -- Ao Presidente da Junta Comercial 
do Território Federal do Amapá, compete: 

I - dirigk e r-epresentar extrajudicialmente a 
Junta ComerciaJ; 

II - dar posse aos Vogais e convocar suplen-
tes; 

III - convocar e presidir as Sessões Plenárias; 

IV - superintender os serviços da Junta Co­
mercial ; 

V - propor a n omea\.=ão do pessoal adminis­
trativo da Junta ; 

VI - velar pelo fiel cumprimento das normas 
legais e executivas; 

VII - cumprir e fazer cumprir as deliberações 
rio Plenário; 

VIII - orientar e coordenar os Serviços da 
Junta através da Secretaria Gena l; 

IX - assinar com os Vogais as Atas e Reso­
luções aprovadas pelo Plenário: 

X - d espachar com o Secretilrio-Getal; 

XI - baixai' Portaria!! e Instruções de execu­
ção ele serviço; 

XII - submeter anualme.nte a Coordenadoria 
de Indú~t'ria e Comé rcio, após ap rovaçãe pelo Ple­
nário da Junta. a pres tação de contas, a proposta 
orçarr..entária e o plano de trabalho para o exercí­
cio seguinte, 0bsP.rvados os prazos legais; 

XIII - exarar despachos, observada a legisla­
ç.ãb aplicável; 

XIV - apresentar. ao Departamento Nacional 
d e Registro do Comércio relatório do exercícican­
terior, até 20 d e janeiro de cada a no; 

XV - comunicar-se em matéria de serviço, 
com autoridad~s de igual nível; 

XVI - a ssinar as carteiras profissionais de 
comerciantes e industriaii; e outro s devidamente 
inscritos na Junta Comercial; 

XVII - dhstribuir à Procuradoria Regional os 
proce~sos que tiv.erem de ser submetidos ao seu 
exame e parecer; 

(conti!lua po próximo número} 


	

